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Promotion of the health in childhood and
adolescence
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A promoção da saúde, como vem sendo entendida
nos últimos 20 anos, apresenta-se como uma das es-
tratégias mais promissoras para enfrentar os múlti-
plos problemas de saúde que afetam as populações
humanas e seus entornos neste final de século.
Partindo de uma concepção ampla do processo
saúde-doença e de seus determinantes, propõe a ar-
ticulação de saberes técnicos e populares e a mobi-
lização de recursos institucionais e comunitários,
públicos e privados para seu enfrentamento e reso-
lução.1

O conceito moderno de promoção da saúde, as-
sim como sua prática, surgem e se desenvolvem, de
forma mais vigorosa nos últimos 20 anos, nos países
em desenvolvimento, particularmente no Canadá,
Estados Unidos e países da Europa Ocidental.

Três importantes Conferências Internacionais so-
bre Promoção da Saúde, realizadas entre 1986 e
1991, em Ottawa (1986), Adelaide (1988) e Sunds-
val (1991), estabeleceram as bases conceituais e
políticas da promoção da saúde. As Conferências
seguintes realizaram-se em Jakarta, em 1997, e no
México, no ano 2000. Na América Latina realizou-
se, em 1992, a Conferência Internacional de Pro-
moção da Saúde.2

As diversas conceituações disponíveis para a
promoção da saúde podem ser reunidas em dois
grandes grupos. No primeiro deles, a promoção da
saúde consiste nas atividades dirigidas à transfor-
mação dos comportamentos dos indivíduos, focando
nos seus estilos de vida e localizando-os no seio das
famílias e, no máximo, no ambiente das "culturas"
da comunidade em que se encontram. Neste caso, os
programas ou atividades de promoção da saúde ten-
dem a concentrar-se em componentes educativos,
primariamente relacionados com riscos comporta-
mentais cambiáveis, que se encontrariam, pelo me-
nos em parte, sob o controle dos próprios indivíduos.
Por exemplo, o aleitamento materno, o hábito de fu-
mar, a dieta, as atividades físicas, a direção perigosa
no trânsito etc. Nesta abordagem, fugiriam do âm-
bito da promoção da saúde todos os fatores que es-

tivessem fora do controle dos indivíduos.
O que, entretanto, vem caracterizar a promoção

da saúde, modernamente, é a constatação do papel
protagônico dos determinantes gerais sobre as
condições de saúde: a saúde é produto de um amplo
espectro de fatores relacionados com a qualidade de
vida, incluindo um padrão adequado de alimentação
e nutrição, de habitação e saneamento, boas
condições de trabalho, oportunidades de educação
ao longo de toda a vida, ambiente físico limpo, apoio
social para famílias e indivíduos, estilo de vida res-
ponsável e um espectro adequado de cuidados de
saúde. Suas atividades estariam, então, mais voltadas
ao coletivo de indivíduos e ao ambiente, compreen-
dido num sentido amplo, de ambiente físico, social,
político, econômico e cultural, através de políticas
públicas e de ambientes favoráveis ao desenvolvi-
mento da saúde e do reforço da capacidade dos indi-
víduos e das comunidades (empowerment).

Na Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) tem-se
trabalhado com este último conceito de promoção da
saúde: um programa inovador de desenvolvimento
local integrado e sustentável3 encontra-se em franca
operação na região de Manguinhos, Rio de Janeiro,
com resultados muito animadores.4,5

De outro lado, a literatura científica brasileira na
área da saúde pública tem se debruçado bastante so-
bre o tema da saúde e qualidade de vida, tendo a re-
vista da Associação Brasileira de Pós-Graduação em
Saúde Coletiva (ABRASCO),6 Ciência & Saúde Co-
letiva, dedicado um número integralmente ao tema,
com textos diversificados7 sobre cidades saudáveis,
instrumentos de avaliação da qualidade de vida e, in-
clusive, promoção da saúde e qualidade de vida.8 Já
a promoção da saúde na atenção primária e na saúde
da família também tem merecido atenção de espe-
cialistas na área.9

A Carta de Ottawa define promoção da saúde co-
mo "o processo de capacitação da comunidade para
atuar na melhoria da sua qualidade de vida e saúde,
incluindo uma maior participação no controle deste
processo".



Rev. bras. saúde matern. infant., Recife, 1 (3): 279-282, set. - dez., 2001280

Buss PM.

Ela estabelece, assim, que as condições e os re-
cursos fundamentais para a saúde são: paz, habi-
tação, educação, alimentação, renda, ecossistema es-
tável, recursos sustentáveis, justiça social, e equi-
dade, afirmando que o incremento nas condições de
saúde requer uma base sólida nestes pré-requisitos
básicos.

Destacando, na promoção da saúde, seus papéis
de defesa da causa da saúde, de capacitação indivi-
dual e social para a saúde e de mediação entre os di-
versos setores envolvidos, a Carta de Ottawa pre-
coniza também cinco campos de ação para a pro-
moção da saúde: 1) elaboração e implementação de
políticas públicas saudáveis; 2) criação de ambientes
favoráveis à saúde; 3) reforço da ação comunitária;
4) desenvolvimento de habilidades pessoais; e 5) re-
orientação do sistema de saúde.

Promoção da saúde no ciclo de vida

Segundo Levinger,10 a capacidade humana de se de-
senvolver e sua capacidade de alcançar uma vida
melhor é fortemente marcada em três períodos do ci-
clo da vida. O primeiro período inicia-se no nasci-
mento e termina aos cinco anos de idade ou no início
da idade escolar. O segundo é definido pelos anos
em que o indivíduo recebe educação básica - que in-
cluiria a idade escolar propriamente dita e a ado-
lescência - e o último período ou fase adulta, em que
o indivíduo insere-se em atividades economicamente
produtivas. Deve-se acrescentar a estes um outro
período, a terceira idade, porque esta fase da vida
possui características e demandas próprias, bem co-
mo trata-se de um grupo etário em constante cresci-
mento proporcional nas últimas décadas em todo o
mundo.

Em todas as etapas da vida cabem inúmeras
ações de promoção da saúde voltadas para os indiví-
duos ou para a coletividade, particularmente na in-
fância e na adolescência.

A primeira fase do ciclo da vida começa ainda no
período de gestação. O pré-natal feito criteriosa-
mente tem demonstrado ser um instrumento pode-
roso de promoção da saúde. A alimentação e a nu-
trição materna, as vacinas aplicáveis no período, os
ritmos propícios de trabalho e descanso, o acompa-
nhamento do crescimento do feto, o apoio afetivo e
psicológico, assim como orientações e informações
sobre a gestação, o parto, o puerpério e a primeira
infância são medidas fundamentais, que podem ser
desenvolvidas em consultas individuais, mas princi-
palmente em atividades de grupo, nos centros de
saúde ou em casa.11

O aleitamento materno é, em todo o mundo, uma
das maiores iniciativas de promoção da saúde. No
Brasil, além das atividades de incentivo ao aleita-
mento levadas a cabo nas Unidades de Saúde, no
Programa de Saúde da Família e dos Agentes Comu-
nitários da Saúde, buscou-se inovar através do proje-
to "Carteiro Amigo", uma parceira do Ministério da
Saúde com os Correios. Segundo o Ministério da
Saúde,10 já foram alcançadas com este projeto cerca
de 550 mil crianças e gestantes na Região Nordeste e
outras 440 mil no Norte e Centro-Oeste. Já o Hospi-
tal Amigo da Criança, programa idealizado em 1990
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e Fundo
das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), incen-
tiva a amamentação desde o nascimento; no Brasil,
existem 193 hospitais credenciados, em 22 Estados.

Os recém-nascidos de alto risco e os prematuros
são assistidos no país pela Rede Nacional de Bancos
de Leite Humano, liderada nacionalmente pelo Insti-
tuto Fernandes Figueira, da Fundação Oswaldo
Cruz. Hoje já existem 136 unidades instaladas em 22
Estados, com serviços de coleta, estoque, dis-
tribuição de leite pasteurizado, controle da qualidade
e promoção da amamentação. É a maior rede de in-
stituições desta natureza no mundo, tendo coletado
cerca de 217 mil litros de leite entre 1998 e 2000,
beneficiado cerca de 290 mil bebês e alcançando
mais de 1,3 milhões de mulheres com informações
para a promoção do aleitamento mater-no.12

O estado nutricional da criança também exerce
uma enorme influência no seu grau de desenvolvi-
mento. Orientar a família, no seu contexto cultural,
quanto à alimentação mais adequada das crianças é
um objetivo fundamental da promoção da saúde nas
Unidades de saúde e nos programas de base comu-
nitária.

Implantado desde 1998, o programa de Incentivo
ao Combate às Carências Nutricionais do Ministério
da Saúde tem como público-alvo, além dos idosos,
as gestantes em risco nutricional, as crianças de seis
a 23 meses com desnutrição proteico-calórica e as
crianças de dois a cinco anos com deficiência de fer-
ro e/ou de vitamina A. Segundo o Ministério,10 o
programa está operando em 5.128 municípios e bene-
ficiando mais de 800 mil crianças e gestantes com a
distribuição de leite integral ou outros produtos. Nos
municípios nordestinos em que o Incentivo de Com-
bate às Carências Nutricionais (ICCN) está implan-
tado observou-se uma queda de 13,6% na desnu-
trição entre junho de 1999 e abril de 2000, contra
uma média histórica de redução na região em torno
de 5% ao ano.  

As infecções respiratórias agudas, o sarampo e a
doença diarréica são condições patológicas rela-
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cionadas com absenteísmo e baixo rendimento esco-
lar. As parasitoses intestinais também são muito fre-
qüentes nesta idade; a avaliação da acuidade visual e
auditiva com detecção precoce de alterações e en-
caminhamento para um especialista, é muito impor-
tante para o desempenho escolar e contribui signi-
ficativamente para a redução da repetência. Tal de-
tecção inicial não precisa ser realizada obrigatoria-
mente por médicos ou mesmo por profissionais de
saúde, podendo realizá-la professores e, mesmo, es-
tudantes treinados para tal fim.

A idade escolar coincide com a troca da dentição
e deve-se programar a visita ao odontólogo ou o exa-
me por um atendente treinado onde o dentista for um
profissional de difícil acesso para que a criança se
familiarize com hábitos de higiene oral e escovação
dos dentes. É fundamental também o acompa-
nhamento da dentição permanente, aplicação de
flúor e orientação sobre uma dieta saudável.

Outros aspectos que não podem ser negligencia-
dos são o calendário de vacinas, e alguns exames
laboratoriais para a detecção de parasitoses intesti-
nais e anemia.

Estes tipos de screening- clínico ou laboratorial
- realizados periodicamente, com a participação da
escola e com a colaboração da unidade de saúde são
uma forma de poupar tempo, diminuir as filas nos
ambulatórios e envolver a escola no crescimento e
desenvolvimento da criança.

Todas estas iniciativas podem fazer parte de uma
iniciativa maior, já com ampla difusão na América
Latina, que são as "escolas promotoras da saúde",
objeto de diversas publicações especializadas às
quais remetemos o leitor.2,13,14

A adolescência é um período do desenvolvimen-
to humano no qual se estabelece comportamento,
caráter, personalidade e estilo de vida. O ambiente
em que o jovem está inserido é um dos fatores que
mais influenciam seu comportamento e estilo de vi-
da no futuro. Nesta idade, em geral os jovens se afas-
tam de seus pais, confiam somente nos amigos, ques-
tionam os mais velhos e desejam usufruir da liber-
dade do adulto. Eles experimentam e sofrem enorme
influência da mídia, de artistas, de drogas, de seitas
etc. 

Cerca de 80% dos indivíduos que tem hoje o
hábito de fumar começaram o vício antes dos 20
anos de idade. As conseqüências são sabidamente
nefastas e são piores quanto mais cedo se instala o
hábito de fumar. A ingestão de bebidas alcoólicas
também é um hábito crescente e preocupante entre
os jovens, que pode começar inclusive dentro de
casa. Pode-se observar a disseminação destes hábitos
nos bailes e festas das elites ou das populações peri-

féricas. O álcool, bem como as drogas ilícitas (ma-
conha, cocaína etc.) são responsáveis por inúmeros
atos de violência, como brigas entre turmas e direção
perigosa no trânsito, entre outros.

No Brasil, uma amplo programa de controle do
tabagismo vem sendo implementado pelo Ministério
da Saúde desde 1997, sob a liderança do Instituto
Nacional do Câncer (INCa), que estima ter alcança-
do de 1996 a 2000 cerca de 3 mil escolas, 43 mil pro-
fessores e 900 mil adolescentes. No final do ano
2000 iniciou-se o Programa Agentes Jovens de De-
senvolvimento Social e Humano, visando criar mul-
tiplicadores de promoção da saúde dos adolescentes
na comunidade.12

Ainda é grande a desinformação sobre sexo,
gravidez e doenças sexualmente transmissíveis entre
os jovens. As Doenças Sexualmente Transmissíveis
(DSTs) e a Síndrome de Imunodeficência Adquirida,
a AIDS tem crescido justamente nesta faixa etária.
Prevalece a inibição em comprar e usar o condom,
ao passo que a vida sexual inicia-se cada vez mais
precocemente. Entretanto, segundo o Ministério,12 o
uso de preservativos na primeira relação sexual teria
crescido de quatro para 48% entre 1986 e 1999.

A falta de perspectivas de emprego é grave, com a
crise econômica, e afeta os jovens afetiva e mental-
mente. Por isso, é paradoxal que se deva combater o
trabalho infantil, lutando para que a criança realize pelo
menos a educação básica na escola, consistindo esta
iniciativa em importante prática de promoção da saúde.

Conclusões

Como se viu, o potencial das ações de promoção da
saúde na infância e na adolescência é enorme. Também
se pode verificar que muito se fez nesta área no Brasil
nos últimos anos. Entretanto, muito ainda há por fazer.

Os estados e municípios dispõem hoje de profis-
sionais capazes de adaptar os programas federais de
promoção da saúde ao "sotaque" regional ou local,
assim como propor programas e iniciativas específi-
cas, sejam elas voltadas para os indivíduos e as
famílias, sejam dirigidas aos componentes extra-se-
toriais, como saneamento, habitação, geração de tra-
balho e renda, entre outros. Mais do que nunca deve-
se invocar a ação intersetorial para as ações de pro-
moção da saúde, mobilizando as diversas instâncias
de governo, a mídia e a sociedade em geral (associ-
ações de moradores, sindicatos, empresas e organiza-
ções não-governamentais).

Parafraseando a Agenda 21, para promover a
saúde também é necessário "pensar globalmente e
agir localmente". 
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